
 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CANOINHAS 

CONTRATO Nº 119/2018 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° PMC 138/2018 

TOMADA DE PREÇOS N. PMC 13/2018 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAR 

PROJETO BÁSICO E FLUXO DE CAIXA RELATIVOS A IMPLEMENTAÇÃO 

DO SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO NO MUNICÍPIO DE 

CANOINHAS, CONFORME DETERMINAÇÕES CONSTANTES NO PROJETO 

BÁSICO - ANEXO I DESTE EDITAL A QUE ESTE CONTRATO SE VINCULA. 

 
No dia 09/10/2018  , de um lado o MUNICÍPIO DE CANOINHAS, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

83.102.384/0001-80, com sede à Rua Felipe Schmidt, n.º 10 - Centro, nesta  cidade  de Canoinhas-SC,  neste  ato  representada 

por  seu  Prefeito,  Sr. Gilberto dos Passos, brasileiro, solteiro, radialista, residente  e domiciliado, à Rua Francisco de Paula 

Pereira, 1605, Bairro Alto das Palmeiras, nesta cidade de Canoinhas  - SC, portador do CPF n.º 003.649.429-16 e RG n.º 

3.114.763 SSP/SC, no final  assinado e no uso de suas atribuições, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e de 

outro lado, a empresa BRAND ARQUITETURA & ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28037840000148 com 

sede na Rua Nereu Ramos, 171, Centro, Itapiranga, SC, neste ato representada pela Sra. Greicy Kohler Brand Grings, inscrita no 

CPF n° 004331230-60, doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 

 
1-        O presente contrato o qual rege-se pelo fundamento legal preconizado pela Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações 

posteriores e demais normas jurídicas aplicáveis à espécie, e demais documentos que integram o processo, têm entre si como 

justo e contratado as seguintes cláusulas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO -   O presente instrumento tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA  PARA  ELABORAR  PROJETO  BÁSICO  E  FLUXO  DE  CAIXA  RELATIVOS  A  IMPLEMENTAÇÃO  DO 

SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO NO MUNICÍPIO DE CANOINHAS, CONFORME DETERMINAÇÕES 

CONSTANTES NO PROJETO BÁSICO - ANEXO I DESTE EDITAL. A QUE ESTE CONTRATO SE VINCULA. 

 
CLAUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO DO CONTRATO: O presente contrato está vinculado ao processo licitatório n. 138/2018, 

na modalidade Tomada de Preços n° PMC 13/2018, obrigando-se a CONTRATADA em manter durante a vigência do mesmo, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA – O prazo de vigência do Contrato desta Licitação será até 30/12/2018. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - Dá-se a este contrato o valor de R$ 37.800,00 
(trinta e sete mil oitocentos reais), referente ao valor total da elaboração do projeto. 

1 - Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à PREFEITURA, após a execução total dos serviços, a respectiva 

nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório dos serviços prestados no período a que o pagamento se referir. 

2 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo 

no Departamento Municipal de Trânsito - Detracan, a qual deverá ser entregue no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados 

do termo fina l para execução dos serviços contratado. 

3 - A nota fiscal/fatura que apresentar incorreções será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções. Nesse caso, o 

novo prazo começará a fluir, a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem as incorreções. 

4 - O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária em nome da contratada. 

5 – Os preços contratados são fixos e irreajustáveis. 

6 – Os serviços contratados poderão ser alterados para mais ou para menos, com as devidas justificativas, nos termos do 

artigo 65 § 1º da lei nº 8.666/93.



 

 

 

CLAUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO 

1. Caberá a CONTRATANTE, a seu critério e através do Departamento Municipal de Trânsito – DETRACAN, por servidores 

nomeados por portaria, exercer ampla, irrestrita e permanente  fiscalização  de  todas  as  fases  da execução do Serviço e do 

Comportamento do Pessoal da CONTRATADA, sem prejuízo da obrigação desta de fiscalizar seus   responsáveis Técnicos, 

empregados, prepostos ou subordinados. 

1.1 - A CONTRATADA, aceitará integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem 

adotados pelo CONTRATANTE. 

1.2 - A existência e a atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva 

da CONTRATADA, no que concerne  ao objeto contratado e as suas conseqüências e implicações, próximas ou remotas. 

2 - O Serviço integrante do objeto deste Edital será fiscalizado e recebido de  acordo  com  o disposto  nos artigos 67,68,69, 73 e 

76  da Lei 8.666/93. 

3 - Todo pessoal, ferramentas, equipamentos, bem como todos os encargos sobre a mão-de-obra, necessários para a realização 

dos Serviços deste contrato, correrão por conta da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES – Para garantir o fiel cumprimento do objeto contratado, são 

obrigações das partes: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA CONTRATANTE 

1 - A contratante compromete-se a: 

1.1 - Permitir que os funcionários da contratada possam ter acesso aos locais de execução dos serviços. 

1.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da 

Lei n.º 8.666/93. 

1.3 - Notificar por escrito à contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo 

para a sua correção. 

1.4 - Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos nas condições e preços pactuados. 

1.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal. 

1.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais. 

1.7 – Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo do serviço, mediante vistoria 

detalhada realizada pela Comissão de Fiscalização designada pela contratante, nos termos da lei 8.666/93 em seu artigo 73, 

inciso I. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - DA CONTRATADA 

1 A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do contrato. 

2 A contratada, será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do 

contrato. 

3 A CONTRATADA, deverá responder aos questionamentos da CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

contados data e hora de entrega da notificação. 

4 O Projeto Básico elaborado pela Contratada estará sujeito a aprovação pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, 

sendo que caso o referido Tribunal rejeite por entender haver irregularidades em seu teor, será de inteira responsabilidade da 

Contratada a sua retificação sem ônus para o Município de Canoinhas. 

5 A Contratada deverá apresentar o Projeto Básico utilizando as planilhas modelos que constam neste Anexo I. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - A contratada, ficará obrigada a: 

a) Executar o serviço cumprindo rigorosamente o estabelecido no edital, Termo de Referência e neste contrato; 

b) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados nos locais de trabalho; 

c) Executar os serviços discriminados, obedecendo rigorosamente às especificações e as normas pertinentes em vigor; 

d) Entregar no prazo estabelecido o projeto objeto deste contrato; 

e) Prestar a garantia, conforme estabelecido na Clausula Nona, deste contrato; 

f)  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de 

habilitação e qualificação exigidas na Licitação. 

g) A CONTRATADA, obriga-se a indenizar a CONTRATANTE, em razão de qualquer ação judicial trabalhista ou cível, 

inclusive devendo ser arrolada como litisconsorte necessária nos processos relativos a execução serviços 

contratados em que a Administração Municipal seja parte passiva. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS – O prazo máximo para execução do serviço previstas no objeto deste contrato, será de no 

máximo de 30 (trinta) dias, conforme definido no cronograma físico, a   contar do recebimento da Ordem de Serviço pela 

Contratada.



 

 

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada prestará garantia ao Contrato, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do seu 

valor global, que lhe será devolvida após o término da vigência contratual, mediante solicitação por escrito, descontado, se for o 

caso, o valor das multas porventura aplicadas e ainda não-pagas pela empresa contratada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá à contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro-Garantia; 

c) Fiança Bancária; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Garantia, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

PARÁGRAFO QUARTO - O comprovante de que a contratada prestou garantia, deverá ser entregue no Setor de Contratos da 

Prefeitura de Canoinhas, em até 10 (dez) dias corridos, após a data de assinatura do contrato. A ordem de serviço só será 

emitida após a constituição da garantia; 

PARÁGRAFO QUINTO – Em não sendo prestada a garantia contratual no prazo estipulado no paragrafo quarto, o contrato será 

rescindido. 

PARÁGRAFO SEXTO - Caso a contratada venha a solicitar prorrogação de prazo de execução do serviço, e se for atendida, se a 

garantia não for constituída em espécie, a contratada deverá prorrogar o prazo da CAUÇÃO GARANTIA apresentada, por igual ou 

superior prazo do Aditivo de Prazo. A constituição da garantia deverá obedecer aos mesmos critérios da garantia inicial. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO – O objeto do presente contrato será executado sob o regime de execução 

indireta, na modalidade de empreitada EMPREITADA GLOBAL. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – A dotação orçamentária para suportar as despesas com a 

execução do contrato será: 

12.01.2.025.3.3.90.39.05.00.00.00 – código reduzido 188. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

1. A inexecução parcial ou total do objeto do contrato ou a prática dos atos indicados nesta cláusula, constatado o 
nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, relativamente às obrigações contratuais, torna passível 
a aplicação das sanções previstas na Lei n.º 8.666/1993 e neste instrumento, observando o contraditório e a ampla 
defesa, conforme a seguir descrito: 
a) Advertência, que poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas, por culpa da CONTRATADA, bem como no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos 
ao desenvolvimento das atividades do Município de Canoinhas, a critério da Fiscalização, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave; 
b) Multa, que será aplicada nas hipóteses de falhas, atraso injustificado, inexecução parcial ou total do Contrato, 
sendo observadas a tipificação e a base de cálculo constantes da alínea seguinte; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com do Município de Canoinhas, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos, conforme os seguintes parâmetros, sem prejuízo das multas previstas e das demais 
penalidades legais: 

 

Tabela 01 

 
 

 
Grau da Infração 

Base de cálculo 

Multa          (incidente 
sobre o valor total do 
contrato) 

Suspensão temporária de participação 
em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Canoinhas 

 

Mínimo Máximo 

1 0,20% Não Aplicável 01 Mês 

2 2% 01 Mês 06 Meses 

3 5% 03 Meses 12 Meses 

4 10% 06 Meses 18 Meses 

5 15% 12 Meses 02 Anos 

Tabela 02 



 

 

  

Tipificação Grau de 
Infração 

 

 
1 

 
Manter empregado sem qualificação para a execução do objeto; 

 
2 

Por   empregado 
em               cada 
ocorrência 

 

2 
Suspender ou interromper a execução do objeto, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito; 

 

3 
 

Por ocorrência 

 
3 

Destruir ou danificar documentos, informações, dependências e/ou equipamentos 
do Município de Canoinhas que eventualmente tenha acesso, por culpa ou dolo 
de seus agentes; 

 
4 

 
Por ocorrência 

 
4 

Utilizar as dependências, informações, documentos, equipamentos e/ou demais 
facilidades do Município de Canoinhas para fins diversos do objeto ou sem 
autorização formal; 

 
4 

 
Por ocorrência 

 

5 
Não executar ou executar com falha serviço e/ou fornecimento previsto, sem 
motivo justificado; 

 

3 
 

Por ocorrência 

 

6 
Permitir situação que origine a possibilidade de causar ou cause dano físico, 
lesão corporal ou de consequências letais; 

 

5 
 

Por ocorrência 

 
7 

 

Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível 
com suas atribuições; 

 
2 

Por   empregado 
em               cada 
ocorrência 

8 Não cumprir horário ou prazo estabelecido, ou ainda solicitação decorrente; 2 Por ocorrência 
 

9 
Não   cumprir   determinação   formal   da   fiscalização,   inclusive   instrução 
complementar; 

 

2 
 

Por ocorrência 

 

10 
Não  apresentar,  quando  solicitada,  documentação  fiscal,  trabalhista  e/ou 
previdenciária; 

 

1 
Por      dia      de 
ocorrência 

 
11 

 

Não cumprir legislação (legal ou infralegal), ou ainda norma técnica inerente à 
execução do objeto; 

 
3 

Por       lei       ou 
normativo      em 
cada ocorrência 

12 Não manter as suas condições de habilitação; 2 Por ocorrência 
 

13 
Alterar   ou   não   prestar   informação  quanto   à   qualidade,  quantidade  ou 
composição de qualquer componente do objeto; 

 

3 
 

Por ocorrência 

 

14 
 

Atrasar o término da prestação de serviços; 
 

1 
Por dia em cada 
ocorrência 

 

15 
Apresentar  documentação  e/ou  informação  falsa;  fraudar  a  execução  da 
obrigação assumida; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; 

 

5 
 

Por ocorrência 

 

16 
Retardar ou falhar a execução da obrigação assumida, bem como para as 
demais falhas na execução não especificadas nos itens anteriores. 

 

3 
 

Por ocorrência 

 

Tabela 03 

Grau da infração Quantidade de Infrações 

01 07 ou mais 

02 06 ou mais 

03 05 ou mais 

04 04 ou mais 

05 02 ou mais 

 

 

Item Incidência

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. Será configurada a inexecução parcial do objeto, sem prejuízo a rescisão por inadimplência, quando houver 
paralisação da prestação dos serviços, de forma injustificada, por mais de 10 (dez) dias ininterruptos, ocasião que 
dará origem a uma multa no valor de 15% (quinze por cento) da parcela em inadimplência, assim considerada a parte 
do objeto ainda pendente de execução. 
3. Também será considerada inexecução parcial do contrato nos casos em que a CONTRATADA se enquadre em 
pelo menos 01 (uma) das situações previstas na seguinte tabela, durante a vigência do referido instrumento, ocasião 
em que se originará a rescisão contratual por inadimplência, sem prejuízo da incidência dos valores das multas 
previstos nas tabelas 1 e 2:



 

 

 

3.1 Será configurada a inexecução total do objeto nas seguintes hipóteses, sem prejuízos a rescisão por inadimplência, 

ocasião em que incidirá multa no valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato quando: 

a) Houver atraso injustificado para o início da execução do objeto por mais de 05 (cinco) dias; 

b) O objeto não for aceito pela fiscalização, por deixar de atender às especificações deste instrumento. 

4. As sanções de advertência e de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o Município de Canoinhas, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente à de multa e obedecerão ao 

disposto na legislação de regência no que concerne às hipóteses de aplicação, quantum e consequências. 

5.  O  MUNICÍPIO  DE  CANOINHAS  observará  a  boa-fé  da  CONTRATADA  e  as  circunstâncias  atenuantes  e 

agravantes em que a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade ou mesmo 

substituí-la por sanção mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no prazo fixado pela fiscalização e não 

tenha causado prejuízos ao Município de Canoinhas ou a terceiros. 

6. Na aplicação das sanções o Município de Canoinhas considerará, motivadamente, as razões e documentos 

apresentados, a gravidade da falta, seus efeitos sobre as atividades administrativas e institucionais e o interesse 

público decorrente, bem como os antecedentes da CONTRATADA, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as 

suas justificativas, nos termos do que dispõe o art. 87, da Lei nº 8.666/1993. 

7. Na hipótese da CONTRATADA não possuir valor a receber do Município de Canoinhas e/ou não for possível suprir 

por meio da eventual garantia, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para 

efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados 

ao departamento competente para que seja inscrito na dívida ativa do Município de Canoinhas, podendo ainda 

proceder à cobrança judicial. 

8. O MUNICÍPIO DE CANOINHAS, cumulativamente, poderá: 

a) Reter o pagamento que se originaria na obrigação não cumprida; 

b)  Reter  todo  e  qualquer  pagamento que  extrapole  a  diferença  da  eventual  garantia  prestada,  até  o  efetivo 

adimplemento da  multa,  ou  abater  tal  diferença  diretamente do  pagamento a  ser  efetuado  à  CONTRATADA, 

independentemente de notificação extrajudicial. 

9. Na ocorrência de qualquer fato que possa implicar na imposição de uma eventual penalidade, a CONTRATADA 

será notificada a apresentar defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificaçã o, 

de forma a garantir o exercício dos princípios do contraditório e ampla defesa.. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS ALTERAÇÕES – O presente instrumento de CONTRATO poderá ser alterado, com as 

devidas justificativas, de acordo com os casos previstos no capítulo III, Seção III - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS, da Lei nº 

8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO – A rescisão do presente instrumento ocorrerá de acordo com o previsto no 

Artigo 79 da Lei nº 8.666/93, no que couber. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS MOTIVOS PARA A RESCISÃO – A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua 

rescisão, com as conseqüências contratuais e legais previstas na Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para a rescisão do contrato aqueles relacionados no Artigo 78 da Lei nº 8.666/93, 

no que couber. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos casos de rescisão, a CONTRATADA receberá o pagamento pelos materiais utilizados e devidamente 

medidos pela CONTRATANTE até a data da rescisão. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo a rescisão, a CONTRATANTE poderá promover o ressarcimento de perdas e danos por via 

administrativa ou ação judicial. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS – Este Contrato regula-se pela Lei nº 8.666/93, pelas suas Cláusulas e 

pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral de contratos e as disposições de direito 

privado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ANÁLISE – A minuta do presente instrumento de CONTRATO foi devidamente examinada e 

aprovada pela Assessoria Jurídica desta Prefeitura, conforme determina a legislação em vigor.



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO – A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios, 

que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 

sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO – Fica eleito o Foro da Comarca de Canoinhas - SC para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas das obrigações previstas neste Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presen ça 

das testemunhas abaixo assinadas: 
 

 
MUNICÍPIO DE CANOINHAS                                                                             BRAND ARQUITETURA & ENGENHARIA LTDA 

CONTRATANTE                                                                                                                 CONTRATADA 

GILBERTO DOS PASSOS                                                                                                        Greicy Kohler Brand Grings 

Prefeito                                                                                                                               Representante 
 

 
 

Visto:  
Assessoria Jurídica 

Winston Beyersdoff Lucchiari
 

 
Testemunhas:    

Nome:                                                                                           Nome: 

CPF:                                                                                              CPF: 


